
                                 PROJETO DE LEI Nº 102/02

                                EMENTA:  "ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL 3.243, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1999, NA FORMA QUE ESPECIFICA”.

                                A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:


              Art. 1º - O inciso II do artigo 197 da Lei Municipal 3.243/99, passa a vigorar com a seguinte redação:

                      “Art. 197 - ..........

                      I - ....................

                      II – 1% (um por cento) para os demais terrenos”.


             Art. 2º - Ficam revogados os incisos III e IV do artigo 197 da Lei Municipal 3.243/99. 


             Art. 3º - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementadas se necessário.


            Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 


           SALA DAS SESSÕES, 10 de dezembro de 2002.

EVAIR PIOVESANA                                CABO BOTELHO

Vereador P.M.D.B.                                    Vereador P.P.B.

JOÃO FATTORI                                    ADEMIR SANTO FCO.DE CAMARGO

Vereador P.S.D.B. 



   Vereador P.S.D.B.

ROBERTO DELPHINO JUNIOR            EDVALDO HÚNGARO

Vereador P.S.D.
 


   Vereador P.P.S.

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 102/02,  QUE "ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL 3.243, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1999, NA FORMA QUE ESPECIFICA”.

Srs. Vereadores:

                                        A  presente propositura tem por finalidade adequar nossa legislação municipal tributária às exigências constitucionais vigentes.

                                        Com efeito. Segundo a Constituição Federal, em seu artigo 156, § 1º, não se admite a progressividade da cobrança do IPTU com base na metragem quadrada do imóvel.

                                        A progressividade na cobrança do IPTU somente se admite, segundo as regras constitucionais, para atender a função social da propriedade (art. 182), em decorrência do valor do imóvel ou, ainda, Ter alíquotas de acordo com a localização e o uso do imóvel.

                                         Dessa forma, inadmissível que a progressividade seja aplicada segundo a metragem quadrada dos imóveis, já que inexiste previsão constitucional nesse sentido.

                                        Se um contribuinte é proprietário de um imóvel de 400 metros quadrados e outro ser proprietário de dois imóveis de 250 metros quadrados cada um na mesma região, o primeiro, na forma que se encontra a lei, pagará mais imposto do que o segundo contribuinte.

                                          Tal exemplo demonstra com exaustão a disparidade existente na cobrança progressiva no IPTU com hoje se prevê no atual código Tributário Municipal.

                                          Aguardamos, assim, a aprovação do presente projeto de lei pelo corpo legislativo de Itatiba


                       SALA DAS SESSÕES, 10 de dezembro de 2002.

EVAIR PIOVESANA                                CABO BOTELHO FERREIRA

Vereador P.M.D.B.                                    Vereador P.P.B.

JOÃO FATTORI                                    ADEMIR SANTO FCO.DE CAMARGO

Vereador P.S.D.B. 



   Vereador P.S.D.B.

ROBERTO DELPHINO JUNIOR            EDVALDO HÚNGARO

Vereador P.S.D.
 


   Vereador P.P.S.








